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Acórdão n.º
1ª Turma de Direito Público
Apelação Cível nº 0032208-60.2011.8.14.0301
Comarca de Belém
Apelantes/Apelado/Sentenciado: Socorro Mota de Souza e José Vinícius Cordeiro Maciel
Advogado: Jader Nilson da Luz Dias – OAB/PA nº 5273
Apelado/Apelante/Sentenciado: Universidade do Estado do Pará - UEPA
Procurador: João Batista Vieira dos Anjos – OAB/PA 7770
Endereço: Rua do Una, 156, Telégrafo, Cep n.º 66.050-540, Belém-PA
Procurador(a) de Justiça: Maria do Perpétuo Socorro Velasco dos Santos
Relator: Des. Roberto Gonçalves de Moura

EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS. REEXAME NECESSÁRIO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO.
APLICAÇÃO DA NORMA PROCESSUAL NA ESPÉCIE. AÇÃO ORDINARIA DE COBRANÇA.
PRESCRIÇÃO REJEITADA. ISONOMIA SALARIAL. APLICAÇÃO DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PERDAS SALARIAIS DE 22,45%. ÓBICE EM FACE DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 339 E
DA SÚMULA VINCULANTE 37 AMBAS DO STF. PRECEDENTE DA AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0008829-
05.1999.814.0301 DESTE E. TRIBUNAL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA
MODIFICADA EM REEXAME NECESSÁRIO. RECURSO DOS AUTORES PREJUDICADO FACE A
INVERSÃO DO ONUS SUCUMBENCIAL. DECISÃO UNÂNIME.
1. Ante o disposto no art. 14, do CPC/2015, tem-se que a norma processual não retroagirá, de maneira que
devem ser respeitados os atos processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada.
Desse modo, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da publicação e da
intimação da decisão recorrida.
2- Não cabe ao Poder Judiciário aumentar o vencimento dos servidores públicos, invocando o Princípio da
Isonomia. Súmula 339 e Súmula vinculante 37, ambas do STF;
3- O Tribunal Pleno, em recente julgado na Ação Rescisória 0008829051999.814.0301, decidiu por maioria de
votos, pela improcedência do pedido de incorporação dos 22,45%;
4- Diante dos precedentes citados, não há que se falar em perda salarial nem incorporação dos reajustes.

ACÓRDÃO
Vistos, etc.
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª Turma de
Direito Público, por unanimidade de votos, em CONHECER DA APELAÇÃO CÍVEL DA
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ E LHE DAR PROVIMENTO, reformando a
sentença, JULGANDO PREJUDICADO O APELO DOS AUTORES, e, EM REEXAME
NECESSÁRIO, modificar a sentença, tudo nos termos do voto do Desembargador Relator.
Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos
dezoito dias do mês de setembro do ano de 2017.
Turma Julgadora: Desembargadores Célia Regina de Lima Pinheiro (Presidente), Roberto
Gonçalves de Moura (Relator) e Rosileide Maria da Costa Cunha.
Belém, 18 de setembro de 2017.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES MOURA,
Relator
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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
(RELATOR):
	Trata-se de Reexame Necessário e Recursos de Apelação Cível interpostos pela
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ – UEPA (fls. 161/169), SOCORRO MOTA
DE SOUZA e JOSÉ VINICIUS CORDEIRO MACIEL (fls. 171/179), contra sentença (fls.
156/158-v) prolatada pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda da Comarca de Belém,
nos autos da Ação Ordinária de Cobrança, que julgou totalmente procedente o pedido inicial
nos seguintes termos:

(...)
Posto isso, JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL para condenar a UNIVERSIDADE
DO ESTADO DO PARÁ – UEPA a aplicar aos vencimentos dos autores EDNEÊ MARIA DE OLIVEIRA
VERAS, JOÃO PEREIRA DO RÊGO, LAURA SOLANGE CORDOVIL VIANA, MARLENE SALES
BATISTA, ODILÉA DOS SANTOS LOPES MIRANDA, OLGA MARIA TAVARES DE ALMEIDA,
RAIMUNDO ALVES DE OLIVEIRA, REGINA CÉLIA QUEIROZ MACEDO, ROSIANE NONATA DE
AMORIM DA COSTA e SÔNIA DO SOCORRO AMORIM COSTA a partir de
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01/10/1995, o índice de 22,45% (vinte e dois inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), incorporando
definitivamente o reajuste nos seus vencimentos e sobre todas as verbas de natureza salarial e remuneratórias
recebidas pelos requerentes, notadamente as férias e suas gratificações, 13º salário, hora extra, repouso
semanal remunerado, horas noturnas, média de horas extras incorporadas, gratificação de tempo integral,
adicional por tempo de serviço, anuênio ou triênio e gratificações de qualquer natureza, em parcelas vencidas e
vincendas, devidamente corrigidas a partir daquela data, aplicando-se como fator de atualização o IPCA,
acrescido de juros de mora de acordo com o índice aplicável à caderneta de poupança, a contar da citação, com
base no art. 269, I, do CPC e nos termos da fundamentação.
Por ser a Requerida autarquia em regime especial, compondo a Administração Indireta do Estado, deixo de
condená-la em custas e despesas processuais, porém condeno-a ao pagamento de honorários advocatícios que
fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Decorridos os prazos legais, encaminhem-se os autos à Superior Instância para reexame necessário, nos termos
do art. 475 do Código de Processo Civil.

	Nas razões da Apelação da UEPA (fls.161/169), alega-se, no mérito, a questão prejudicial
consubstanciada na prescrição; reserva legal em matéria de remuneração de servidores, não
cabimento do Poder Judiciário aumentar vencimentos dos servidores públicos sob o
fundamento de isonomia.
 		 Ao final, requer a apelante que a apelação seja conhecida e provida, reformando-se a
sentença para julgar improcedente o pedido constante da exordial.
Nas razões da Apelação dos autores (fls. 171/179), impugna-se tão somente o capítulo dos
honorários advocatícios, solicitando a sua majoração.
	Recursos recebidos em seu duplo efeito (fl. 181).
Contrarrazões apresentadas pelos autores às fls. 182/199. Não houve apresentação de
contrarrazões pela UEPA, conforme certidão à fl. 200.
	Após a devida distribuição, coube a mim a relatoria do feito (fl. 201).		Remetidos os autos ao
Órgão Ministerial, este, às fls. 205/216, opinou pelo conhecimento e desprovimento do
recurso interposto pela UEPA e deixou de opinar sobre o Apelo dos autores em razão de
inexistir interesse público que justifique a sua intervenção.
	É o relatório.
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VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
(RELATOR):
		Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que, de acordo com o que dispõe o art. 14, do
CPC/2015, a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos
processuais e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
		Eis o teor do referido dispositivo:

Art. 14.  A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados
os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.

		Desse modo, no caso em questão, hão de ser aplicados os comandos insertos no CPC/1973,
porquanto em vigor por ocasião da publicação e da intimação da decisão ora recorrida.
		Conheço do reexame necessário e dos recursos porque preenchidos os requisitos de
admissibilidade.
	Havendo prejudicial de mérito, passo a analisá-la.
PREJUDICIAL DE MÉRITO: PRESCRIÇÃO
		Aduz a Autarquia que não se cuida, na hipótese, de prestação de trato sucessivo e que, por
isso, haveria a incidência de prescrição da pretensão da autora, ora apelada.
		No tocante este tema, entendo tratar-se, na espécie, de hipótese de incidência de prescrição
de trato sucessivo, pois não houve negativa expressa do direito à pretensão de ressarcimento
de reajustes salariais de servidor público, o que atrai a aplicação da prescrição aludida,
conforme entendimento do STJ, verbis:
PROCESSUAL   CIVIL E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  REAJUSTE SALARIAL.
DIFERENÇAS.  URP  DE  ABRIL E MAIO DE 1988. PRESCRIÇÃO DE TRATO  SUCESSIVO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  DIFERENÇAS QUE CESSARAM EM NOVEMBRO  DE  1988.  AÇÃO
AJUIZADA  APÓS OUTUBRO DE 1993. PRETENSÃO PRESCRITA.
1.  A controvérsia consiste em definir se está prescrita a pretensão de  reajustar os proventos de servidor
público no equivalente a 7/30 da  URP  (Unidade de Referência de Preços) dos meses de abril e maio de 1988
(Decreto-lei 2.335/1987).
2.  Com  efeito, a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais (TNU)
assentou que sobre a pretensão material  da presente ação incide a prescrição quinquenal como segue (fls. 92-
100): "(...) a URP de maio de 1988 foi incorporada/resposta em  novembro  de  1988,  mas  com efeitos
financeiros apenas daquele momento  em  diante,  isto  é, apenas de novembro de 1988 em diante, conforme  a
combinação  do  disposto  no  inciso I do art. 1º com o disposto  no  art.  4° da Lei n° 7.686/88, a qual
converteu a Medida Provisória n° 20/88 em lei, mês em que os salários foram reajustados em  41,04%, índice
que corresponde à soma da antecipação salarial da URP  do  respectivo  trimestre  (21,39%),  conforme
determinado pela Portaria  n°  298, de 31 de agosto de 1988, do Ministro de Estado da Fazenda,  com  o  índice
integral  da URP de maio de 1988 (16,19%), conforme  determinado  pela  Portaria n° 2.991, de 14 de
novembro de 1988,   do   Secretário   de   Recursos  Humanos  da  Secretaria  de
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Administração Pública da Presidência da República - SEDAP (...).
Finalmente,  (...),  após  a  análise  das  referidas  portarias e a análise  de  fichas  financeiras  de  servidores da
FUNASA que estes (...) efetivamente obtiveram a mesma incorporação e o mesmo reajuste dos  servidores
civis  da  União  em  agosto de 1988, no percentual global de 36,73%, e em novembro de 1988, no percentual
global de 41, 04%.  Ante  o  exposto,  voto por conhecer e por negar provimento ao pedido  para  uniformizar
o  entendimento  no sentido de que "em se tratando  da  reposição  das URPs de abril e maio de 1988 em 7/30
do índice de 16,19%, correspondente a 3,77%, nos salários do pessoal da FUNASA,  já  se encontram
prescritas todas as diferenças decorrentes da  aplicação  das  URPs  de  abril  e  de  maio  de 1988 e reflexos
decorrentes  sobre  a  respectiva  remuneração  em  relação às ações ajuizadas  depois de outubro de 1993, haja
vista que tais diferenças cessaram em outubro de 1988".
3.  O presente Incidente  foi  admitido  em razão da existência de precedentes  no  STJ,  inclusive  em
Incidente  de Uniformização de Jurisprudência,  no  sentido  de  que  não  há  negativa expressa do direito  à
pretensão  de  ressarcimento  de  reajustes salariais de servidor  público quanto à URP de abril de maio de 1988
(7/30 de 16, 19%),  razão por que incide a prescrição de trato sucessivo, e não a de  fundo  do  direito.  A
propósito:  Pet  7.154/RO, Rel. Ministro Napoleão  Nunes  Maia  Filho, Terceira Seção, DJe 5.11.2010; AgRg
no REsp 1.207.900/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17.6.2013).
4.  O  acórdão  recorrido merece ser mantido, pois, não obstante não incidir  a  prescrição  de  fundo  do  direito
conforme entendimento jurisprudencial  pacífico  do  STJ,  fixou ele compreensão de que as diferenças  da
URP de abril e maio de 1988, no índice de 3,77%, que corresponde  a  7/30  de  16,19%,  foram  absorvidas
pelo  reajuste ocorrido  em  novembro  de  1988,  mês  em que as remunerações foram reajustadas  em
41,04%,  que  equivale  à  soma  da  antecipação do trimestre (21,39%) e do índice integral de maio de 1988
(16,19%).
5.  Logo,  mesmo  que  reconhecidos  o  direito  às  diferenças  e a incidência  da  prescrição de trato sucessivo,
a retroação do lustro prescricional  antes  do  ajuizamento da ação (fevereiro de 2007, no presente  caso)  não
alcança o mês de outubro de 1988, último mês em que constatadas diferenças.
6. Incidente de Uniformização de Jurisprudência desprovido.
(Pet 8.972/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2016, DJe
25/05/2016) (grifei)

		Sendo assim, impõe-se aplicar o prazo relativo às pretensões em face da Fazenda Pública,
sobre o qual o STJ já firmou entendimento, no sentido de aplicação do quinquênio, nos
termos do Decreto nº 20.910/32. Precedente da Súmula 85/STJ. Verbis, com grifos meus:
Súmula n. 85/STJ.
Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda pública figure como devedora, quando não tiver
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio

anterior a propositura da ação. 

		Nesse diapasão, a prescrição alcança apenas as prestações vencidas antes do quinquênio que
antecede a propositura da ação.
		Assim, rejeito a prejudicial mencionada.
MÉRITO
		O objeto litigioso trata-se de matéria eminentemente de direito, pois consubstancia-se na
hipótese de os autores terem direito ao reajuste de 22,45% determinado pelo Decreto n.
711/1995.
 		Assiste razão à Apelante UEPA, pois verifica-se que o caso em apreço tem solução em
entendimento já firmado por esta Egrégia Corte, quando julgou a Ação Rescisória n.
0008829-05.1999.8.14.0301, que culminou no Acórdão n. 173.133, abaixo transcrito:
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PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AÇÃO RESCISÓRIA. RESCISÃO DE ACÓRDÃO QUE
DANDO PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO MANTEVE A SENTENÇA QUE, COM
FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA, RECONHECEU O DIREITO DOS SERVIDORES
ESTADUAIS SUBSTITUÍDOS PELO SINDICATO RÉU À EXTENSÃO DO REAJUSTE SALARIAL NO
PERCENTUAL DE 22,45% CONCEDIDO AOS MILITARES POR MEIO DO DECRETO ESTADUAL Nº
711/1995, BEM COMO DO REAJUSTE REMUNERATÓRIO OUTORGADO PELO DECRETO Nº
2219/1997, QUE CONFERIU AOS SERVIDORES DA POLÍCIA CIVIL E MILITAR E CORPO DE
BOMBEIROS ABONO. PRELIMINARES DE CARÊNCIA DE AÇÃO E ILEGITIMIDADE ATIVA DO
RÉU PARA PROPOSITURA DA AÇÃO PRINCIPAL REJEITADAS. QUESTÃO DE ORDEM ACOLHIDA
PARA REJEIÇÃO DA REAPRECIAÇÃO DAS PRELIMINARES DECIDIDAS PELO TRIBUNAL PLENO,
POR MAIORIA. VIOLAÇÃO LITERAL AO DISPOSTO NO ART. 37, X, DA CF/88. INEXISTÊNCIA DE
REVISAO GERAL DE VENCIMENTOS. REAJUSTE SETORIAL. SÚMULA 339 STF E SÚMULA
VINCULANTE Nº 37/STF. ART. 485, V, DO CPC/1973, ATUAL ARTIGO 966, V, CPC/2015. JUÍZO
RESCINDENDO PROCEDENTE. JUÍZO RESCISÓRIO PROVIDO. DECISÃO POR MAIORIA.  1.
PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO. Não se vislumbra comportamento contraditório e má-fé do autor
decorrentes do acordo firmado entre as partes nos autos de ação originária, ante expressa possibilidade de
ajuizamento de ação rescisória pelo ente estatal, conforme cláusulas IX e XIII, do  citado acordo, além de
excluir os valores correspondentes ao período 01/10/1995 até a data da efetiva incorporação nas folhas de
pagamento. Preliminar rejeitada.  2. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SINDICATO RÉU
PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO PRINCIPAL.  Não há como ser admitida rescisória para
desconstituição de coisa julgada com base em ilegitimidade ativa fundada em documento novo produzido
muito após a sentença proferida na ação originária. Inaplicabilidade do conceito jurídico de documento novo
previsto no artigo 485, VII CPC/1973, vigente à época. Divergência jurisprudencial das Cortes Superiores
acerca da competência da Justiça do Trabalho para reconhecimento de representatividade de entidade sindical à
época da propositura da ação. Preliminar rejeitada.  3. QUESTÃO DE ORDEM QUANTO À
POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO E REDISCUSSÃO DAS PRELIMINARES EM
RAZÃO DO INCIDENTE DE AMPLIAÇÃO DE COLEGIALIDADE. A rejeição da apreciação de
preliminares não importa em inobservância à previsão do artigo 942, §2º do CPC/2015 ? revisão do
entendimento pelos julgadores que já tiverem votado ? quando observada tal possibilidade no Colegiado
ampliado. Decididas as preliminares pelo Tribunal Pleno não cabe rediscussão da matéria sob denominação
diversa, como por exemplo tratar-se de questão de ordem pública. Observância da ordem de  julgamento dos
artigos 938 e 939 do CPC/2015. Acolhida Questão de Ordem para rejeitar a reapreciação das preliminares já
decididas, por maioria.  4. MÉRITO. Há violação literal à disposição do art. 37, X, da CF/88, por v. acórdão
que, reconhecendo o Decreto Estadual nº 0711/1995 como lei de revisão geral, concedeu extensão de reajuste
aos servidores públicos estaduais no percentual de 22,45% sobre as suas remunerações, com base na isonomia,
ferindo, também, a Súmula nº 339/STF,  convertida na Súmula vinculante nº 37 do STF, segundo a qual "não
cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o
fundamento de isonomia", o que autoriza a sua rescisão nos termos do artigo 485, V, do CPC/1973 atual artigo
966, V do CPC/2015.  5. Inexiste inconstitucionalidade do Decreto nº 0711/1995 que homologou as
Resoluções concedendo reajuste salarial diferenciado aos militares, uma vez que à época o texto constitucional
anterior à Emenda nº 19/98 não continha previsão de necessidade de lei específica para tal desiderato. Solução
da controvérsia com aplicação da redação primitiva do artigo 37, X, da CF/88.  6. Não há que falar em revisão
geral anual implementada pelo Decreto Estadual nº 0711/1995, quando o próprio texto da referida norma
menciona expressamente a palavra reajuste, não fazendo  qualquer menção direta ou reflexa à revisão geral,
objetivando conceder melhorias a determinadas carreiras e não recompor o poder aquisitivo em virtude da
inflação do ano anterior (reajuste setorial), inexistindo violação ao princípio da isonomia. Precedentes STF e
STJ.  7. A vantagem salarial referente ao abono concedido por meio do Decreto Estadual nº 2219/1997 não
corresponde à revisão geral de vencimentos apta a ensejar sua extensão aos servidores civis com fundamento
no princípio da isonomia. Violação ao artigo 37, X, CF/88.  8. Ação rescisória julgada procedente, por maioria.
(2017.01414578-27, 173.133, Rel. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO, Órgão Julgador TRIBUNAL
PLENO, Julgado em 2017-03-29, Publicado em 2017-04-11)
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Com propriedade, esta Corte Estadual entendeu que situação como a discutida nos presentes
apresenta evidente violação ao preceito constitucional contido no art. 37, X, da CF/88, in
verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998) (Regulamento)

		Este entendimento se coaduna com o precedente do Supremo Tribunal Federal, que, ao
consagrar o princípio da separação dos poderes, assentou a Súmula n. º 339, posteriormente
convertida em Súmula Vinculante nº 37, vedando expressamente ao Poder Judiciário
aumentar vencimentos de servidores públicos, sob o fundamento de isonomia.

SÚMULA 339 do STF. Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos
de servidores públicos sob fundamento de isonomia.

SÚMULA VINCULANTE 37. Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar
vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.

		Nessa senda, não há margem a dúvidas quanto ao não cabimento do reajuste nos
vencimentos e verbas de natureza salarial e remuneratória percebidas pelos Apelados,
merecendo, pois, reforma a sentença vergastada.
		Pelas razões acima expostas, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL DA
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ E, EM REFORMANDO A SENTENÇA,
JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DOS AUTORES, ORA APELADOS,
INVERTENDO-SE OS ÔNUS SUCUMBENCIAIS, FICANDO, TODAVIA, SUSPENSA
A EXIGIBILIDADE DESSAS VERBAS, UMA VEZ QUE OS AUTORES LITIGARAM
SOB O PALIO DA JUSTIÇA GRATUITA.
Em REEXAME NECESSÁRIO, sentença modificada nos termos supra
Prejudicado o recurso dos autores.
		É o voto.
Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da portaria nº 3731/2015-GP.
		Belém,18 de setembro de 2017.

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator
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